
Quarta­Feira, 29 de Dezembro de 2021 ­ Edição nº 918



Quarta­Feira

29 de Dezembro de 2021

Edição nº 918

 
 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA 
 

PUBLICAÇÃO PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE N° 04IN/2021 

 

A Comissão Permanente de Licitação torna pública, nos termos da Lei 8.666/93, o Ato de 

Inexigibilidade n° 04IN2021 – Objeto: Contratação de um profissional especializado para 

realizar serviços técnicos especializados de assessoramento administrativos, compreendendo 

consultoria e assessoria Jurídica administrativa municipal, defesa acompanhamento de 

processos, notificações acompanhamento dos trabalhos legislativos e administrativos da 

Prefeitura, como a elaboração de Projetos de Leis e de Resoluções, Portarias. Pareceres etc., 

para o período de 2022, com Fundamentação Legal do - artigo 25, III da Lei nº. 8.666/93. 

 

Ipupiara – BA, 29 de dezembro de 2021. 
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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA 
 

PUBLICAÇÃO PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE N° 05IN/2021 

 

A Comissão Permanente de Licitação torna pública, nos termos da Lei 8.666/93, o Ato de 

Inexigibilidade n° 05IN2021 – Objeto: Contratação de um profissional especializado para 

realizar serviços e pareceres, peças judiciais, relatórios, opiniões e informações técnicas de 

interesse do MUNICÍPIO quanto aos procedimentos Jurídicos, administrativos e judiciais da 

Administração Pública Municipal, bem como acompanhamento dos processos em trâmite no 

Tribunal dc Justiça da Bahia, Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região e Justiça Federal - 

Seção Judiciária de Bom Jesus da Lapa, incluindo a elaboração das peças processuais 

pertinentes, para o período de 2022., com Fundamentação Legal do - artigo 25, III da Lei nº. 

8.666/93. 

 

Ipupiara – BA, 29 de dezembro de 2021. 
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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA 
 

PUBLICAÇÃO PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE N° 06IN/2021 

 

A Comissão Permanente de Licitação torna pública, nos termos da Lei 8.666/93, o Ato de 

Inexigibilidade n° 06IN2021 – Objeto: Contratação de empresa especializada para a realização 

de serviços técnicos voltados ao assessoramento administrativo, compreendendo consultoria e 

assessoria e matéria administrativa municipal, treinamento acompanhamento, controles 

específicos por parte do órgão responsável pela administração econômica, financeira e 

patrimonial, acompanhamento dos trabalhos administrativos da Prefeitura Municipal, bem como 

o acompanhamento junto ao TCM, TCE, TCU, Justiça Comum, INSS, FGTS, Ministério da 

Fazenda e demais órgãos e autarquias, de processos e procedimentos administrativos, e 

também como consultoria e assessoria nos fechamentos das contas mensais, bimestrais, 

quadrimestrais e anuais de interesse do Município no Exercício de 2022, com Fundamentação 

Legal do - artigo 25, III da Lei nº. 8.666/93. 

 

Ipupiara – BA, 29 de dezembro de 2021. 
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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA 
 

PUBLICAÇÃO PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE N° 07IN/2021 

 

A Comissão Permanente de Licitação torna pública, nos termos da Lei 8.666/93, o Ato de 

Inexigibilidade n° 07IN2021 – Objeto: Contratação de empresa especializada para a realização 

da prestação de serviços especializados em: a) planejamento fiscal; b) consultoria jurídica 

tributária especializada ao município no âmbito administrativo e/ou judicial junto a empresa 

Concessionária de Energia Elétrica, localizada fora do município, relativo a débitos tributários 

para com o município; c) Medida Judicial com vistas a revisão da base de cálculo dos tributos 

junto a Receita Federal do Brasil; d) Medida Judicial específica com vistas ao parcelamento de 

débitos junto a Receita Federal do Brasil; e) Consultoria jurídica previdenciária integral ao 

Município com vistas ao beneficio fiscal oriundo do estado de emergência/seca, além de 

auditoria nas retenções\bloqueios efetuados pela Receita Federal do Brasil nos repasses 

constitucionais do Fundo de Participação dos Municípios - FPM; f) Emissão e manutenção da 

Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à 

Divida Ativa da União, para o ano de 2022., com Fundamentação Legal do - artigo 25, III da Lei 

nº. 8.666/93. 

 

Ipupiara – BA, 29 de dezembro de 2021. 
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